
INDICAÇÃO Nº 
864
, DE 2010

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine aos órgãos competentes, estudos e adoção de providências necessárias no sentido de constar nos editais de concurso público do Estado, a exigência da apresentação de diploma de formação superior específica para provimento de cargos de jornalista, no âmbito da administração pública estadual, direta e indireta.

JUSTIFICATIVA

Recentemente, os jornalistas sofreram um duro golpe com a decisão do Supremo Tribunal Federal de extinguir o diploma de Jornalismo. 

O principal argumento, entre os tantos que se pode levantar para a exigência do diploma de nível superior para o exercício profissional do jornalismo, é o de que a sociedade tem direito à informação de qualidade, que depende de uma prática profissional baseada na ética e na democracia. E uma das formas de se formar jornalistas capazes a desenvolver tal prática é através da formação universitária.

Por acreditar que de todos os argumentos contrários a esta exigência, o que culpa a regulamentação profissional e o diploma em jornalismo pela falta de liberdade de expressão na mídia talvez seja o mais equivocado. 

O fim do cerceamento à liberdade de expressão e da censura não pode ser confundido com o direito dos jornalistas de terem uma regulamentação profissional.

O jornalista, hoje, deve ter um novo olhar sobre a sua prática, combatendo a espetacularização da notícia, que não informa, mas que contribui para a alienação do receptor, tornando-o um leitor ou expectador cada vez mais indiferente. Assim, acreditamos que é de extrema importância que defendamos a responsabilidade da profissão e a necessidade da formação humanística e crítica lapidada no seu aprendizado acadêmico, que deve ocorrer dentro do espaço próprio da construção do saber, que é o da universidade. Único antídoto contra o mal da lógica do mercado, que a tudo transforma em produto.

É desejo da Federação Nacional dos Jornalistas e dos Sindicatos dos Jornalistas em todos os Estados do país a defesa da regulamentação profissional, uma realidade em todo o mundo. Sendo assim, acreditamos que é nosso papel enquanto porta-vozes da comunidade em que estamos inseridos apoiar a defesa do diploma e garantir em lei que os cargos públicos na área de Jornalismo, respeitando os pisos salariais vigentes da categoria, sejam exercidos por jornalistas diplomados, uma vez que os salários já são equiparados com outras categorias de nível superior.

Além disso, reforçamos a necessidade de termos jornalistas que atuem no serviço público, embuídos de princípios teóricos, técnicos e éticos nas diferenciadas funções da profissão, que exige profissionais multimídias, com conhecimentos que se relacionem com outras áreas, como Economia, Política, Saúde, Educação, Cultura etc, e com a realidade a partir da especificidade profissional. 

         Neste mês de maio de 2010, a Comissão Especial que vai proferir parecer à Proposta de Emenda à Constituição 386/09, conhecida como a PEC dos Jornalistas poderá ser instalada na Câmara dos Deputados.

         Desta forma, formulamos essa moção de apoio a volta da exigência do diploma de jornalismo para o exercício jornalístico e a obrigatoriedade do diploma de curso superior em Comunicação Social com Habilitação em Jornalismo para os cargos na respectiva área nos concursos públicos em todas as esferas de poder, municipal, estadual e federal.

Sala das Sessões, em

Deputada Haifa Madi
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